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ESTADO DA paraíba

PREFEITURA HUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
CaaSSM PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N®: 211/2021

PROCESSO ADMNISTRATIVO H® 066/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N' 017/2021

6:

.(O {p/ Oi

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM a

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BA
FREcEITiJRA KUiíICIrAL DE SANTA RITA/PB E BD

INFORMÁTICA LTDA, PARA FORNECIMENTO CONFORtíE

DISCBlMItJACO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

O Município á'! Sãnta Ri:a, po; intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ente de Direito Público Interno,
sediado à Rua Pruderico Ozanan, n' -Ih, Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, Estado da
Paraíba, insírríto no Cadastro Gerai do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob q n°

08.699.269/0001-10, nesta ato repre.sBncado pela Ilustríssima Secretária Municipal de
Assiíiténci.a Cocíal, a S.--â. CONCEIÇÃO AKÁLIA DA SILVA PEREIRA, inscrita no CPF/MF aob o
ti' CPF: 02i.5i;0.034-00, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BO

INFORMÁTICA LTDA, CNPJ n° 32.109.914/0001-81, com sede na Rua AV TANCREDO NEVES , n"

753 - Sala 03 - CE? 89.760-000 - PIONEIROS - ITA - SC, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CLÃUSUIA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS 00 CONTRATO:

l.i Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 017/2021,
processada ros termos da Lei Federal r° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiari tm.-nr.e s Ler Federal n"" 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complement.ar
n° 123, du 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 3.555, de 08 da Agosto de

2000; Dee:-tt Federal n® 7.992, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/2014;
Decreto Feieral n 8.138 de 06 de outubro de 2015; Decreto n® 9.488 de 2! de agosto
de 2010; D' crvtc Federal r.° 10.024 de 20 de sete.mbro de 2015, s legislação pertinente,
considerar: is as alterações posteriores das referidas normas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
.1.1 O prer e:.'-.; contrato terr. por objc-to : AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
PARA ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO tOINICIPIO DE SANTA RItA/PB.
2.2.0 tor:;e:;;mento deverá obedecer rigorosii:rient9 às condições er^pressas nesta
instrumento, proposta apresentada, Pregão Eletrônico n® 017/2021 e invscruções do
Contrataiit'', documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrate, independente de transcriçáo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - 00 VALOR E PREÇOS:
3.1 O vaio: totft] deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 30.000,00 (TRINTA
MIL REAIS].

ITEM

02

ESPECIFICAÇÕES
NOTEBOOK COM AS

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
PLACA MÃE: FABRICADA PELO
FABRICANTE DO COMPUTADOR,
OU FABRICADA SOB SUA

ESPECIFICAÇÃO PARA USO
EXCLUSIVO, CC«PROVADO

ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO DO
FMRICANTE DO COMPUTADOR,
HÃO SENDO ACEITA PLACA MÃE
DE LIVRE COMERCIALIZAÇÃO NO
MERCADO; PROCESSADOR:
ARQUITETURA X86 COM SUPORTE
A  64 BITS, SUPORTE A

UND

UND

QDB

06

MARCA

VAIO/

FE15

PREÇO UNITÁRIO

B$ 5.000,00

PREÇO TOTAL

R$ 30.000,00

so

INIOOMáTfCA .

«MOtBT



VIRTUALIZAÇAO, SIMILAR OU

EQUIVALENTE AO PROCESSADOR

INTEL CORE 15 DE ÚLTIMA
GERAÇÃO OU AMD COMPATÍVEL;
MEMÓRIA; MÍNIMA DE B GB RAM

D0R3 COM POSSIBILIDADE DB

EXPANSÃO ATÉ 166S;

ARMAZENAMENTO; DISCO RÍGIDO

C(»l TECNOLOGIA SSD (SOKLID-

STATE DRIVE), CAPACIDADE DE

MO MÍNIMO 256 GB; H3NIT0R;
TFT, LED, TAMANHO ENTRE

11,5 ? E 14? POLEGADAS,

RESOLUÇÃO MÍNIMA DE HD 1366
X 768, COM NO MÍNIMO 260.000
CORES; SOFTWTUtES; WINDOWS

e.l PROFISSIONAL EM

PORTUGUÊS OU SUPERIOR,
DEVERÁ SER FORNECIDO MÍDIA

DE INSTALAÇÃO CM TODOS OS
DRIVES NECESSÁRIOS OU

ATRAVÉS DE LICENCIAMENTO
POR VOLUME; DEMAIS ITENS;

LEITOR DE CARTÕES TIPO SD.
BLUETOOTH 3.0, POSSUIR
CÃMERA COM MICROFONE

(HEBCAM) INTEGRADA AO

EQUIPAMENTO. COM RESOLUÇÃO
DE NO MÍNIMO 1.3 MEGAPIXEL
OU ALTA DEFINIÇÃO 720P, WI-
FI PADRÃO lEEE 802.11 B/G OU
SUPERIOR, POSSUIR NO MÍNIMO
2  PORTAS USB 3.0. FONTE
BIVOLT, POSSUIR 1 SAÍDA

HDMI NO MÍNIMO E 1 SAÍDA VGA
(CASO NÃO POSSUA, SERÃO
ACEITOS ADAPTADORES QUE

FAÇAM A CONVERSÃO DE HDMI
PARA VGA), ENTRADA DE
MICROFONE, TECLADO PADRÃO
ABKT2, MALETA PARA

TRANSPORTE EH POLIÉSTER 00

NYLON NA COR PRETA OU CINZA,
O EQUIPAMENTO DEVERÁ ESTAR
EM LINHA DE PRODUÇÃO, NÃO
SENDO ACEITOS EQUIPAMENTOS

DESCONTINUADOS. POR
CONSIDERAR A NOMENCLATURA

DO MERCADO, SERÃO ACEITOS
EQUIPAMENTOS DENOMINADOS
NOTEBOORS, QUE ATENDAM
PLENAMENTE AS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
CONSTANTES NESTE TERMO. 36
MESES DE GARANTIA NO
MÍNIMO, INCLUSIVE BATERIA
CCM 3 CÉLULAS, FONTE DE
ALIMENTAÇÃO INCLUSO E COM
GARANTIA MÍNIMA DE 01 (UM)
ANO.

TOTAL

-O;

4(0

A
<0.

" n

RS 30.000,00

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
4.x Os preços contrTiados sâo fixos pelo período de um ano, exceto oara os casos
previstos no Art. 65, §§ 5» « 6". da Lei 8.666/93.
4.2 Ocor;.ín.'Ja o d-^sequiiibr io econflmico-financeiro do contrato, poderá ser
restabelecida a rela.;4o que aa partes pactuaram i.iiciaimente, nos termos do .Art. 65,
Inciso Ii, Axinea d, ia Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e reouerimento
expresso cio Contrat.vi.-».



5. CLÁUSULA QÜIWTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As dosposas co:íerâo por conia da seguinie dotaçSo, constante do orçamento
vigente:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.111- Fundo de Assistência Social - FMAS
PROJETO ATIVIDADE

08 122 2605 2072 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal do Assistência Social
09 244 1703 .2074 Manutenção e implementação do progra-ma BoLsa familia - FBF Cad. Único
08 244 1703 20"'5 Manutenção do Programa de Atenção Integrai a Familia - PAIF
Elemento de .Oe.spesa
08 244 1707 2076 Manutenção e Implementação das Ações do Acolhimento - Casa de Passagem
Elemento de Despesa
08 244 1707 2017 Manutenção e Implementação das Ações do Acolhimento Institucional -
Residência Institucionül - Residência Inclusiva
ELEMENTO DE DESPESA

4450.5200 - EOtUPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE DE RECURSOS:

001 - Recuríx-s Ordi.narios

311 - Transrerência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FN.

SP
6. CLADSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

6.1 O paoamfe.ito sera mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efet
entregues, àp6s a uats do recebimento deíinicivo do obieto, pela Ccmissâc
Recebimento, mediantir apresentação de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento
deverá ser efetuado no prazo máximo de €0 (sessenta) dias após a apresentação da
Nota Fiscal.

6.2 Os preços serào tixos e irteajustàveis nos termos da legislação em vigor, durante
a vigência deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5° e 6°
da Lai 8.666/93, dc- forma a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeíro do
Contrato.

6.3 Para efe-ivaçâo dos pagamerstoa respectivos, deverão ser apresentados juntamente
com as Faturas e Notas Fiscais, as Certidôe.s Negativas de débito CND do INSS, CRF
do FGTS e cor. a Faze.-.ds Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
6.4 O não cs_t'.primento do subitem anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que
s6 será processado após a apresentação das referidas certidões, nâo podendo ser
considerado atraso d-.- pagamento.
6.5 Será retido ),:• para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos
Negócios - FD?N, conionr.e dispõe o art. 7®, inciso I, da Lei Complementar n° 22/2019,
á exceção ác^ pagamentos contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7*
da referica Lsl.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E FORNECIMENTO 00 OBJETO
7.1 O cb.et- desta licitação deverá ser entregue na totalidade, mediante a expedição
de solicitcção de íornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida
no prazo r.áxí.m.c de 30 (trinta) dias a contar da data do recebimento da respectiva
solicitação.
7.2 As entregas d: objeto desta licitação deverSo ser realizadas no seguinte
endereço: Rua Frederico Ozanan, n® 44, Bairro Centro, Cep: 50.300-970, Santa Rita-
PB..

7.3 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarreaajr.er.to, encargos trabalhistas e previdenciáríos e outros custos
decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,
correrSc per conta ..rxcluaiva da contratada.

7.-5 O prazo de vigência do contrato, aerá até o axercicio financeiro de 2021,
com y.ilioade e --ficácia legal após a publicação do seu extrato no Imprensa
Oiiciõl, tendo rriicio e vencimento em dia de expediente, devondo-se excluir o
primeiro e incluir o último.

0. CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA
LICITANTE VENCEDORA:

0.1 Caberá a Secretaria de Assistência Social Municipal de Santa Rita, PB:
a. Pe:rn;-,ir dutanze a vigência cic Contraio, o ace.s.go doa

repre.^e!itant.--s/pr»postos o empregados cia CONTRATADA ao local do ontroqa dos
pr3du::os nas dependências da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura
Municipal de Santa Riba, PB, desde que devidamente identificados e
âcompanhado.s por representante do CONTRATANTE;

b. Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega do.s produtos,
Süb cs aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as
falha.a detectadas e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato
que e.xija medidas corretivas por parte desta;

c. Comunicar á licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
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produtos e interronçer imediatamente o fornecimento, se for o caso
d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as inforniaçOes e os esclarecimentos que venham a ser sol

pela CONTRATADA;
f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 61 da Lei 0.666/33;\^J
g. Efetuar o pagamento & CONTRATADA em até 60 (sessenta) dias após o atesto

Nota Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;
h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que

atendidas as obrigações contratuais.
6.2Cabesã à licitante vencedora:

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários, b)
seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e)

vales-refeiçáo; f) vales-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente à boa ordem e ás normas disciplinares da Seeretaria
da Asaiatáncia Social da Prefeitoza Municipal da Santa Rita, PB;

c. Respeitar as nonnas e procedimentos de controle e acesso ás dependências
da Secretaria de Assistência Social da Prsfeitura Municipal da Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acongianhamento pela
Secretaria Municipal de Assistência Social da PreCeltura Municipal de Santa
Rita;

e. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de

propriedade da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal da
Santa Rita, FB, quando esses tenham sido ocasionados por seus eng>regados
durante a entrega do produto:

t. Entregar os produtos mávimo de 30 (trinta) diaa, contados a partir da
data de assinatura do contrato/empenho. O descunçrinento ao prazo citado
sujeitará a empresa contratada á penalidade de multa.

g. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo
advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao
procedimento de entrega.

h. No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal
válido correspondente ao fornecimento.

1. Comunicar a Seeretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de
Santa Rita, PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos que julgar necessário;

j. Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior
ou paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da
entrega frustrada;

k. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam
prejudicar a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita
execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento
apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, que
poderão ser ou não aceitas pelo Contratante;

1. Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade can o
previsto no procedimento licitatôrio;

Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão,
durante toda a execução do contrato;

n. Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos
utilizados para custeio deste contrato;

o. Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acoapanhadas das
respectivas certidões de natureza fiscal;

P- Se os produtos entregues focem recusados, a empresa será advertida para
o cunçrimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando
defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa
prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

B. CLáDStriA HOHA - DAS OBRIOAÇÕBS E RESP0NSABILZ0ADB8
9.1. Contratante:

a. Prestar as informações e os esclarecimentos que venheua a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

b. Pagar no prazo contratado, a importância correspondente ao fornecimento do
objeto;

c. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93.



9.2. Contratada:
a. Cusiprir todaa as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os ris'

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b. Executar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local especificado h«»e

TR, em acon^anhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente a
indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de garantia;

c. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes dos bens, de acordo com os
artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor {Lei n' 8.078, de
1990);

d. Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, ás suas expensas, no prazo
máximo de 13 dias, os bens que apresentarem alterações, deteriorações,
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes ás exigências do
instrumento convocatório, ainda que constatados após o recebimento e ou
pagamento.

e. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao
objeto da presente licitação;

f. Comunicar á Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçóes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

h. Mão transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referências ou minuta
de contrato;

i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução do contrato;

j. Emitir Nota Eiscal correspondente ã sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação; enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos
preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;

10. CLioaOLA OéClKA - OA ALTERAÇÃO B RESCISÃO 00 CONTRAIO:
10.1 o contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art.
57 e 63 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria de Assistência
Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, com a apresentação das
devidas justificativas adequadas a este Pregão.
10.2 No interesse da Secretaria de Assistêncie Social da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 254 (vinte e cinco por cento), conforme disposto
no Artigo 65, parágrafos 1» e 2", da Lei n*. 8.666/93.
a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e
b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta

condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria da Assiatênoia Social

da Prefeitura Municipal da Santa Rita, P8, nos casos enumerados nos incisos
I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante
vencedora com a antecedência minima de 05 (cinco) dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde
que haja conveniência para a Secretaria da Aasiatância Social da Prefeitura
Municipal da Santa Rita, PB; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

11. CLtoSOLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
11.1 Aos fornecedores/contratados que descuirptirem total ou parcialmente os contratos
celebrados com a Secretaria da Assistência Social da Prefeitura Municipal da Santa
Rita, PB, e aos licitantes que cometam atos visando a frustrar os objetivos da
licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02, as seguintes sançóes:

I - Advertência;



II - Multa;

«) 0,2 >. icrês décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
sobre o valor do fornecimento ou serviço nâo realizado, o
etapa do cronograma físico de obras nSo cumprido;

to) 10 • (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da ob?
Ráo cumnrida, com o conseqüente cancelamento da nota de empenh

documente equivalente,

i:: - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento do
contratar ccn a Admiir.istração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declarsçio de Iniáoneidade para licitar ou contratar com a Administração
P''iblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçSo ou até que
3''jÃ promovida a reabiiitaç5o perante s própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Aoministraçèo pelos prejuízos resultantes a depois de decorrido o prazo da
sanção aplicúda cem base no inciso anterior.

S  1" o valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será
desçcr.tado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos
devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida
monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do
termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

S 2° A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais
sançOes restritivas de direitos penalidades cabíveis fundamentadas
na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

§ 3°. A contagem do período de atraso na e.tecuçào dos ajustes será
cealizjda a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento
do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

§  4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e
contratar con a Administração Pública pelos seguintes prazos:

I- 06 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedor/contratado tenha
«dotado as medidas corretivas no prazo determinado pela
Admiíiistraçâo;

bi alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria
fornecida;

iz - 12 (doze) meses, nos casos de:

d] retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de
suas parcelas ou do fornecimento de bens.
:ir - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a; entregar como verdadeira, mercadoria falsificada,
adulterada, deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento

de bens se-ti justa fundamentação e prévia comunicação è
Administração;

c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos
de licitação no âmbito da Administração Pública
Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer
tributo.

S 5' S^rá declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar
com a Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor
que:

I- não regularizar a inadimplência contratual nos prazos
estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
II- demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

S 6° Ma modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta, nâo celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação faisa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de
modo i:iidôneo ou co.mecer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedisonto de licitar e contratar com o Município por prazo nâo
superi~r a 05 Icinco) a.nos, sendo descredenciado do Sistema de
Cadast:o de For.necedores, sem prejuízo das muitas previstas em edital



e no iontracc e das cominaçôos legais, aplicadas e dosadas segundo a
nar.ursza e a gravidade da falca cometida.

rs

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei
8.665/93 e na Lei 10.520/02. sào de competência do ocdenador de despesa desta
Secretaria.

11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na
Lei 8.66c/5i e na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisSo
no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor s número de inscrição no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPt;
II - nome e C?F de todos os sócios;

I"I - sancâc aplicada, com os respectivos prazos de impedimento:
órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e VI - dat.a da publicação.

11.4 Alem das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeitaJ^T^V
ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Segistro de

Forneoedores - CRF da Prefeitura Hunicipai de Santa Rita, PB e, no que coub^^
às de-iais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n°. 8.666/93.
11.5 Caractetizar-se-â formal recusa à contratação, podendo a Secretaria de
Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, a seu exclusivo
Juízo, convocar os liclt.antGS remanescentes, na ordem de classificação, para
que mónifesv.em interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas as

condições edilalrcias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o
lote --S oeguintfs hipóteses:

Cl Apcs decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria da Assistência

Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB sem que a licitante vencedora
tenha retirado e assinado o instrumento contratual.

d) .Anis decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha

iniciado a execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objete desta
licitação, no caso de tex sido solicitada, sem justificativa de atraso ou com
justificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n®.
8.666/93 prevê ainda punições na esfera criminal, .senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
procedimento licicatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses s 02
(doisi anos, e multa.

.Art. 9n - Fraudar, ein prejuízo da Faze.nda Piiblica, licitação instaurada
pata aquisição ou venda de bens cu mercadorias, ou contrato dela

decorrente:

I- elevando arbitrariamente os preços;
n - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada; III - entregando uma mercadoria por outra;
;v - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria

£ornec;da;

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta
ou a e.xecuçào do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seisl
anos, e multa.

12. CLÃUSDIA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRAIO
12.1 A execuçàt; do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação por representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato
0(a) 3r(a). FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA DA CONHA, porcador(a) do C?F 046.240.784-54,
com lotação íixnda na Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Santa
Rita - PB.

12.2 O fiscal do Contrato, oía) Sr(a). MICOLE DE ARRUDA PALCÃD TEIXEIRA, portadorta)
do CPF 061.351.'>44-OV, com lotação na Secretária Municipal da Assistência do Município
de Santa Rita - PB, formalmente designado, e comprovadamente habilitada pata gerenciar
o presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
inclusive as pertinentes aos encargos complementares.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:
13.1 Rara di.-inir as questões decorrentes desce contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Santa .Rita/PS e, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato
em 02(duas) vras, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.
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Santa Rica - PB, 02 de Julfio de 2621.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

CONCEIÇÃO AU^IA DA SILVA PEREIRA
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PELO CONTRATADO

AlUnMo« tortiM ifietul parSf)

BD INFORMÁTICA insomaatca

LTO A'521 4000181 *«0^

BO INFORMÁTICA LTDA

CNPJ r.' 32.103.924/0001-81

DADOS BAÍ-JCÁRIOS
001 - SANCO DO BRASIL

AGÊNCIA 3700-1 C/C 17.225-1
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